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INTRODUÇÃO

a solução para o seu concurso!

Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. GÊNEROS 
E TIPOS DE TEXTO. ARTICULAÇÃO TEXTUAL: OPERADORES 
SEQUENCIAIS, EXPRESSÕES REFERENCIAIS. COESÃO E CO-
ERÊNCIA TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA

SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA 
OPERACIONAL (PAINEL DE CONTROLE)

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma única 
plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console Xbox One e 
produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10

– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e notebook), 
tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 
algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em pequenas 
empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. Os 
alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessidades 
do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 
como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem como 
objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento para o 
varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 
Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso pro-
fissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.2

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
2 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir 
novamente e todas as janelas serão restauradas.

Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é dividida de 

modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.
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CONHECIMENTOS GERAIS

CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SO-
CIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS ANOS 
DE 2017 A 2022 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E IN-
TERNACIONAL. ATUALIDADES NOS ASSUNTOS RELACIO-
NADOS COM ECONOMIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, 
MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, 
CULTURA, RELIGIÃO, QUALIDADE DE VIDA, ESPORTES, TU-
RISMO, GEORREFERENCIAMENTO, INOVAÇÕES TECNO-
LÓGICAS E CIENTÍFICAS, DO MUNICÍPIO, DO ESTADO, 
DO BRASIL E DO MUNDO. NOTÍCIAS EM GERAL DA 
ATUALIDADE

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO

Lei Orgânica Municipal

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Brumadinho, do Estado de Minas Ge-
rais integra, com autonomia político administrativa, a Republica 
Federativa do Brasil, como participante do estado democrático de 
direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover seus 
fundamentos básicos:

I – a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Art. 2º - Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 

de representantes eleitos, nos termos das constituições Federal,Es-
tadual e desta Lei Orgânica.

Art. 3º - Constituem, em cooperação com a união e o Estado, 
objetivos fundamentais do Município:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento municipal, estadual e nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, crença, idade e quaisquer outras formas de discri-
minação;

V - garantir a efetivação dos direitos, individuais e sociais.
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Parágrafo único – O Município buscará a integração e a coope-
ração com outros municípios para a consecução dos seus objetivos 
fundamentais, além das previstas no caput deste artigo.

Art. 4º - É mantido o atual território do município, cujos limites 
só podem ser alterados nos termos da constituição do estado.

Art. 5º - O território do município poderá ser dividido em distri-
tos, criados, organizados, suprimidos ou fundidos por lei municipal, 
observada a legislação estadual e o disposto nesta Lei Orgânica.

§ 1º - a criação do distrito poderá efetuar-se mediante fusão 
de dois ou mais distritos, que serão suprimidos, sendo dispensada, 
nessa hipótese, a verificação dos requisitos do art. 6º desta Lei Or-
gânica.

§ 2º - a organização político- administrativa do município com-
preende a cidade, os distritos e subdistritos.

I - a cidade de Brumadinho é a sede do Município.
II -os distritos e subdistritos tem nomes das respectivas sedes, 

cuja categoria é a vila.
Art. 6º - São requisitos para criação de distrito:
I - população, eleitorado e arrecadação não inferiores à quinta 

parte exigida para criação de município;
II - existência, na povoação-sede, de pelo menos cinquenta mo-

radias, escola pública, posto de saúde e posto policial;
§ 1º - A comprovação do atendimento às exigências enumera-

das neste artigo far-se-á mediante:
a) declaração emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística, de estimativa da população;
b) certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifican-

do o número de eleitores;
c) certidão, emitida pelo agente municipal de estatística ou pela 

repartição fiscal do município, certificando o número de moradias;
d) certidão do órgão fazendário estadual e do municipal certifi-

cando a arrecadação na respectiva área territorial;
e) certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de 

Educação, de Saúde e Segurança Pública do Estado, certificando a 
existência de escola pública e dos postos de saúde e policial na po-
voação sede.

§ 2º - na fixação das divisas distritais serão observadas as se-
guintes normas:

I - evitar-se-ão, tanto quanto possível, formas assimétricas, es-
trangulamentos e alongamentos exagerados;

II - dar-se-á preferência para delimitação ás linhas naturais,fa-
cilmente identificáveis;

III - na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á reta, cujos 
extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identificáveis e 
tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial do Mu-
nicípio ou Distrito de origem.

§ 3º - As divisas distritais serão descritas trecho a trecho, salvo 
para evitar publicidade, nos trechos que coincidirem com os limites 
municipais.

§ 4º - A alteração da divisão administrativa do município pode 
ser feita quadrienalmente, no ano anterior ao das eleições munici-
pais.

Art. 7º - Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 8º - O Município tem direito à participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica e outros recursos minerais de seu 
território.

Art. 9º - A lei municipal poderá instituir a administração distrital 
e regional, de acordo com o princípio de descentralização adminis-
trativa.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 10 - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no Município, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança,à propriedade, nos termos do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil.

§ 1º - Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer for-
ma prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade munici-
pal, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 2º - Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou entidade 
da administração pública, o agente público que deixar injustificada-
mente de sanar, dentro de sessenta dias da data do requerimento 
do interessado, omissão que inviabilize o exercício do direito cons-
titucional.

§ 3º - Nos processos administrativos, qualquer que seja o obje-
to e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos de va-
lidade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o despacho 
ou a decisão motivados.

§ 4º - Todos têm o direito de requerer e obter informação sobre 
projeto do Poder Público, ressalvada aquela cujo sigilo seja, tempo-
rariamente, imprescindível à segurança da sociedade e do Municí-
pio, nos termos da lei, que fixará também o prazo em que deva ser 
prestada a informação.

§ 5º - Independe de pagamento de taxa ou de emolumentos ou 
de garantia de instância, o exercício de direito de petição ou repre-
sentação, bem como a obtenção de certidão, no prazo máximo de 
trinta dias, para a defesa de direitos ou esclarecimentos de interes-
se pessoal ou coletivo.

§ 6º - É direito de qualquer cidadão e entidade legalmente 
constituída denunciar às autoridades competentes, a prática, por 
órgão ou entidade pública ou por empresas concessionárias de ser-
viços públicos, de atos lesivos aos direitos dos usuários, cabendo ao 
poder público apurar sua veracidade, ou não e aplicar as sanções, 
sob pena de responsabilidade.

§ 7º - Será punido nos termos da lei, o agente público que, no 
exercício de suas atribuições e independentemente da função que 
exerça, violar direito constitucional do cidadão.

§ 8º - Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente que, no Município, é o Prefeito ou aquele a quem delegar 
a atribuição.

§ 9º - O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato 
discriminatório em seus órgãos e entidades, e estabelecerá formas 
de punição, como cassação de alvará, a clubes, bares e outros esta-
belecimentos que pratiquem tais atos.

§ 10º - Ao município é vedado:
I – estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, em-

baraçarlhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus re-
presentantes relações de dependência ou de aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II – recusar fé a documento público;
III – criar distinção entre brasileiros ou preferência em relação 

as demais unidades da federação.
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TITULO III
DO MUNICÍPIO

CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11 – O governo municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo único – É vedada aos Poderes Municipais a delegação 
recíproca de atribuições, e quem for investido nas funções de um 
deles não poderá exercer o de outro, salvo as exceções previstas 
nesta Lei Orgânica.

Art. 12 – A autonomia do Município se configura,especialmen-
te, pela:

I – elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II – eleição do prefeito, vice-prefeito e Vereadores;
III – organização de seu governo e administração.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 13 – Compete ao Município prover a tudo quanto respei-
te ao seu interesse local, objetivando o pleno desenvolvimento de 
suas funções sociais e a garantia do bem estar de seus habitantes.

Art. 14 – Compete ao Município:
I – manter relações com a União, os Estados Federados, o Dis-

trito Federal e os demais Municípios;
II – organizar, regulamentar e executar seus serviços adminis-

trativos;
III – firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;
IV – difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o des-

porto, a ciência e a tecnologia;
V – proteger o meio ambiente;
VI – instituir, decretar e arrecadar os tributos de sua competên-

cia e aplicar as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes;

VII – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VIII – promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso 
do solo;

IX – administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-
ções, legados e heranças, e dispor de sua aplicação;

X – estabelecer servidões administrativas e, em caso de iminen-
te perigo ou calamidade públicos, usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XI – associar-se a outros municípios do mesmo complexo geoe-
conômico e social, mediante convênio previamente aprovado pela 
Câmara, para a gestão, sob planejamento, de funções publicas ou 
serviços de interesse comum, de forma permanente ou transitória;

XII – cooperar com a união e o estado, nos termos de Convênio 
ou Consórcio previamente aprovados pela câmara, na execução de 
serviços e obras de interesse para o desenvolvimento local;

XIII – participar, autorizado por lei municipal de criação de enti-
dade intermunicipal para realização de obra, exercício de atividade 
ou execução de serviço específico de interesse comum;

XIV – interditar edificações em ruínas ou em condições de insa-
lubridade e fazer demolir construções que ameacem ruir;

XV – regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas e 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XVI – regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os 
jogos esportivos, os espetáculos e os divertimentos públicos;

XVII – fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o trans-
porte de gênero alimentício e produto farmacêutico, destinados ao 
abastecimento público, bem como de substância potencialmente 
nociva ao meio ambiente, à saúde e ao bem estar da população;

XVIII – licenciar estabelecimento industrial, comercial e outros 
e cassar o alvará de licença dos que se tornarem danosos ao meio 
ambiente, à saúde e ao bem estar da população;

XIX – fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos re-
feridos no inciso anterior;

XX – promover o fechamento daqueles que funcionarem sem 
licença ou em desacordo com a lei;

XXI – estabelecer e impor penalidades por infração e suas leis 
e regulamentos.

Art. 15 – É competência do Município, comum à União e ao 
Estado:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiências;

III – fomentar as atividades econômicas e estimular, particular-
mente, o melhor aproveitamento da terra;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII – preservar as florestas, a fauna e flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX – promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e saneamento básico;
X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-

zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII – estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito;

Art. 16 – Ao dispor sobre assuntos de interesse local, compete, 
entre outras atribuições, ao município:

I – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual, prevendo a receita e fixando a despesa com base 
em planejamento adequado;

II – instituir regime único para os servidores da administração 
direta e indireta, autarquias e fundações públicas, e planos de car-
reiras;

III – constituir guardas municipais destinadas a proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

IV – estabelecer convênios com os Poderes Públicos para a co-
operação na prestação dos serviços públicos e execução de obras 
publicas;

V – dispor sobre aquisição, gratuita ou onerosa, de bens, in-
clusive por desapropriação, por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social;

VI – elaborar o plano diretor;
VII – estabelecer limitações urbanísticas e fixar as zonas urba-

nas e de expansão urbana;
VIII – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente, no perímetro urbano:
a) prover sobre o trânsito e o tráfego;
b) prover sobre o transporte coletivo urbano, que poderá ser 

operado através de concessão ou permissão, fixando o itinerário, os 
pontos de parada e as respectivas tarifas;



165
a solução para o seu concurso!

Editora

SAÚDE PÚBLICA

LEGISLAÇÕES FEDERAIS DE SAÚDE PÚBLICA: LEI FEDERAL 
Nº 8.080/1990

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e eco-
nômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionan-
tes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e de-

terminantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º 
do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada 
das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 

saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele com-

preendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 
participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substân-
cias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas 
para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoati-
vos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento 
científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus de-
rivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações 
capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produ-
ção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo:



SAÚDE PÚBLICA

166166
a solução para o seu concurso!

Editora

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamen-
te, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção 
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, 
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabi-
litação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho 
ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos 
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de tra-
balho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização e controle das con-
dições de produção, extração, armazenamento, transporte, distri-
buição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de 
equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindi-

cal e às empresas sobre os riscos de acidentes de trabalho, doença 
profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos 
e de demissão, respeitados os preceitos da ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos 
serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas pú-
blicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas 
no processo de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração 
das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao 
órgão competente a interdição de máquina, de setor de serviço ou 
de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços pri-
vados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto ar-
ticulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 
de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou pri-
vilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos servi-
ços de saúde e a sua utilização pelo usuário;

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única 

em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saú-

de;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio am-

biente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, mate-

riais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da po-
pulação;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar dupli-
cidade de meios para fins idênticos.

XIV – organização de atendimento público específico e especia-
lizado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, que 
garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico 
e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei nº 
12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada pela Lei nº 13.427, 
de 2017)

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação 
complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma re-
gionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de 
acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva 

Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de 

Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para de-

senvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes 
correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o 
princípio da direção única, e os respectivos atos constitutivos dispo-
rão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), po-
derá organizar-se em distritos de forma a integrar e articular recur-
sos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de 
saúde.

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacio-

nal, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, integradas pelos 
Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas 
da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade 
de articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das 
comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes ati-
vidades:
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I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de inte-

gração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino profis-
sional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finali-
dade propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e 
educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à 
pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são 
reconhecidas como foros de negociação e pactuação entre gesto-
res, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipar-
tite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e admi-
nistrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade com 
a definição da política consubstanciada em planos de saúde, apro-
vados pelos conselhos de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermu-
nicipal, a respeito da organização das redes de ações e serviços de 
saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à 
integração das ações e serviços dos entes federados; (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, 
integração de territórios, referência e contrarreferência e demais 
aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde en-
tre os entes federados. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Co-
nass) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos 
entes estaduais e municipais para tratar de matérias referentes 
à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

§ 1o O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento 
geral da União por meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar 
no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

§ 2o Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) 
são reconhecidos como entidades que representam os entes mu-
nicipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à 
saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação 
e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros 
destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde 
da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de 
saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a as-
sistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico e colaboração na proteção e recupera-
ção do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;
IX - participação na formulação e na execução da política de 

formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de conformidade com o plano de saúde;
XI - elaboração de normas para regular as atividades de servi-

ços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;
XII - realização de operações externas de natureza financeira de 

interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;
XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 

transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de ca-
lamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade com-
petente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar 
bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-
-lhes assegurada justa indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componen-
tes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos 
internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, prote-
ção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do 
exercício profissional e outras entidades representativas da socie-
dade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pes-
quisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscaliza-

ção inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos es-

tratégicos e de atendimento emergencial.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) 
compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;
II - participar na formulação e na implementação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas e mecanismos de con-

trole, com órgão afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele 
decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;
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POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA: PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO

DECRETO Nº 6.135, DE 26 DE JUNHO DE 2007

Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:
Art. 1o  O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal reger-se-á pelas disposições deste Decreto.
Art. 2o  O Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico é 

instrumento de identificação e caracterização sócio-econômica das 
famílias brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado 
para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do 
Governo Federal voltados ao atendimento desse público.

§ 1o  A obrigatoriedade de utilização do CadÚnico não se apli-
ca aos programas administrados pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS.

§ 2 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
§ 3o  O CadÚnico é constituído por sua base de dados, instru-

mentos, procedimentos e sistemas eletrônicos.
Art. 3o  Os dados e as informações coletados serão processa-

dos na base nacional do CadÚnico, de forma a garantir:
I - a unicidade das informações cadastrais;
II - a integração, por meio do cadastro, dos programas e políti-

cas públicas que o utilizam; e
III - a racionalização do processo de cadastramento pelos di-

versos órgãos.
Parágrafo único.  A fim de que se atinjam os objetivos do caput, 

será atribuído a cada indivíduo cadastrado um número de identifi-
cação social, nos termos estabelecidos pelo órgão gestor nacional 
do CadÚnico.

Art. 4o  Para fins deste Decreto, adotam-se as seguintes defi-
nições:

I - família: a unidade nuclear composta por um ou mais indi-
víduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contri-
buam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por 
aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio.

II - família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I:
a) aquela com renda familiar mensal per capita de até meio 

salário mínimo; ou
b) a que possua renda familiar mensal de até três salários mí-

nimos;
III - domicílio: o local que serve de moradia à família;
IV - renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos au-

feridos por todos os membros da família, não sendo incluídos no 
cálculo aqueles percebidos dos seguintes programas:

a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;

b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Hu-
mano;

c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele 
unificados;

d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem;
e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de trans-

ferência de renda destinados à população atingida por desastres, 
residente em Municípios em estado de calamidade pública ou si-
tuação de emergência; e

f) demais programas de transferência condicionada de renda 
implementados por Estados, Distrito Federal ou Municípios;

V - renda familiar per capita: razão entre a renda familiar men-
sal e o total de indivíduos na família.

Art. 5o  Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome:

I - gerir, em âmbito nacional, o CadÚnico;
II - expedir normas para a gestão do CadÚnico;
III - coordenar, acompanhar e supervisionar a implantação e a 

execução do CadÚnico; e
IV - fomentar o uso do CadÚnico por outros órgãos do Governo 

Federal, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, nas situações 
em que seu uso não for obrigatório.

Art. 6o  O cadastramento das famílias será realizado pelos Mu-
nicípios que tenham aderido ao CadÚnico, nos termos estabeleci-
dos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
observando-se os seguintes critérios:

I - preenchimento de modelo de formulário estabelecido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

II - cada pessoa deve ser cadastrada em somente uma família;
III - o cadastramento de cada família será vinculado a seu domi-

cílio e a um responsável pela unidade familiar, maior de dezesseis 
anos, preferencialmente mulher;

IV - as informações declaradas pela família serão registradas no 
ato de cadastramento, por meio do formulário a que se refere o in-
ciso I, devendo conter informações relativas aos seguintes aspectos, 
sem prejuízo de outros julgados necessários:

a) identificação e caracterização do domicílio;
b) identificação e documentação civil de cada membro da fa-

mília;
c) escolaridade, participação no mercado de trabalho e rendi-

mento.
§ 1o  Famílias com renda superior a que se refere o art. 4o, 

inciso II, poderão ser incluídas no CadÚnico, desde que sua inclusão 
esteja vinculada à seleção ou ao acompanhamento de programas 
sociais implementados por quaisquer dos três entes da Federação.

§ 2o  O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome expedirá normas para o cadastramento de famílias que es-
tejam ao abrigo de instituições ou que não possuam domicílio fixo.
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Art. 7o  As informações constantes do CadÚnico terão validade 
de dois anos, contados a partir da data da última atualização, sen-
do necessária, após este período, a sua atualização ou revalidação, 
na forma disciplinada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome.

Art. 8o  Os dados de identificação das famílias do CadÚnico são 
sigilosos e somente poderão ser utilizados para as seguintes finali-
dades:

I - formulação e gestão de políticas públicas; e
II - realização de estudos e pesquisas.
§ 1o  São vedadas a cessão e a utilização dos dados do CadÚ-

nico com o objetivo de contatar as famílias para qualquer outro fim 
que não aqueles indicados neste artigo.

§ 2o  A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 
poderão utilizar suas respectivas bases para formulação e gestão de 
políticas públicas no âmbito de sua jurisdição.

§ 3o  O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome poderá ceder a base de dados nacional do CadÚnico para sua 
utilização, por órgãos do Poder Executivo Federal, em políticas pú-
blicas que não tenham o CadÚnico como instrumento de seleção 
de beneficiários.

§ 4o  Os dados a que se refere este artigo somente poderão 
ser cedidos a terceiros, para as finalidades mencionadas no caput, 
pelos órgãos gestores do CadÚnico no âmbito da União, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

§ 5o  A utilização dos dados a que se refere o caput será pauta-
da pelo respeito à dignidade do cidadão e à sua privacidade.

§ 6o  A utilização indevida dos dados disponibilizados acarreta-
rá a aplicação de sanção civil e penal na forma da lei.

Art. 9o  O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome adotará medidas periódicas para a verificação permanente da 
consistência das informações cadastrais.

Art. 10.  O registro de informações inverídicas no CadÚnico in-
validará  o cadastro da família.

Art. 11.  Com o objetivo de orientar os Municípios sobre o quan-
titativo de famílias a serem cadastradas, o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome tornará disponível a estimativa do 
número de famílias com os perfis de renda mensal indicados no art. 
4o, inciso II, por Município, que será atualizada anualmente.

Art. 12.  Os recursos orçamentários para fazer face às despesas 
operacionais comuns decorrentes do processamento de que trata o 
caput serão alocados ao orçamento anual do Ministério de Desen-
volvimento Social e Combate à Fome.

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14.  Ficam revogados o Decreto no 3.877, de 24 de julho de 

2001, e o Decreto de 24 de outubro de 2001, que cria Grupo de Tra-
balho para os fins que especifica e dispõe sobre o Cadastramento 
Único para Programas Sociais do Governo Federal.

Brasília, 26 de junho de 2007; 186o da Independência e 119o 
da República.

O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa federal de 
transferência direta de renda à famílias em situação de pobreza ou 
de extrema, com a finalidade de promover seu acesso aos direitos 
sociais básicos e romper com o ciclo intergeracional da pobreza. O 
Programa é realizado por meio de auxílio financeiro vinculado ao 
cumprimento de compromissos (condicionalidades) na Saúde, Edu-
cação e Assistência Social.

O objetivo das condicionalidades do Programa é garantir a 
oferta das ações básicas, e potencializar a melhoria da qualidade de 
vida das famílias e contribuir para a sua inclusão social.

A agenda de saúde do PBF no SUS compreende a oferta de ser-
viços para a realização do pré-natal pelas gestantes, o acompanha-
mento do crescimento e desenvolvimento infantil e imunização das 
crianças. Assim, as famílias beneficiárias do PBF com mulheres com 
idade entre 14 e 44 anos e crianças menores de sete anos de ida-
de deverão ser assistidas por uma equipe de saúde da família, por 
agentes comunitários de saúde ou por unidades básicas de saúde, 
que proverão os serviços necessários ao cumprimento das ações de 
responsabilidade da família.

A Política Nacional de Atenção Básica (2017) destaca que é 
de responsabilidade comum a todos os membros das Equipes que 
atuam na Atenção Básica acompanhar e registrar no Sistema de In-
formação da Atenção Básica e no mapa de acompanhamento do 
Programa Bolsa Família (PBF) as condicionalidades de saúde das 
famílias beneficiárias.

Como funciona?
O responsável técnico municipal do PBF na Secretaria de Saúde 

deve acessar, na Plataforma e-Gestor AB – Sistema Bolsa Família 
(BFA), a relação das famílias beneficiárias do seu município que pre-
cisam ser acompanhadas pela saúde a cada vigência (1ª vigência: 
janeiro a junho. 2ª vigência: julho a dezembro).

A identificação das gestantes elegíveis ao Benefício Variável a 
Gestante (BVG) é feita pela saúde. Este benefício objetiva o aumen-
to da proteção à mãe e ao bebê, elevando a renda familiar na gesta-
ção e na primeira infância, amplia-se a responsabilidade do Sistema 
Único de Saúde junto às famílias do PBF. Para isso, é essencial a 
captação precoce das beneficiárias gestantes pelo serviço de saúde 
para a realização do pré-natal. Quanto antes for informado a gesta-
ção, mais rapidamente a família receberá o benefício.

O registro do acompanhamento das condicionalidades de saú-
de, tanto das mulheres quanto das crianças, também deve ser regis-
trado na na Plataforma e-Gestor AB – Sistema Bolsa Família (BFA).

Quais são as pessoas com perfil de acompanhamento obriga-
tório na Saúde?

São pessoas com perfil de acompanhamento obrigatório na 
Saúde as crianças de 0 a 7 anos; as mulheres de 14 a 44 anos e as 
gestantes de qualquer idade.

Quais são as condicionalidades do PBF?
Na área de educação: Os responsáveis devem matricular as 

crianças e os adolescentes de 6 a 17 anos na escola. A frequên-
cia escolar deve ser de, pelo menos, 85% das aulas para crianças e 
adolescentes de 6 a 15 anos e de 75% para jovens de 16 e 17 anos, 
todo mês.

Na área de saúde: As condicionalidades de saúde do PBF são 
compreendidas pelo acompanhamento da imunização, do cresci-
mento e do desenvolvimento de crianças menores de 7 anos de 
idade e da assistência ao pré-natal de gestantes.

Em qual Sistema são registrados os dados do acompanha-
mento de saúde do PBF?

A partir da 2ª vigência de 2018, o registro dos dados do acom-
panhamento de saúde do PBF é feito através da Plataforma e-Ges-
tor AB, disponível pelo link https://egestorab.saude.gov.br/. Nessa 
plataforma está o Sistema PBF na Saúde (BFA) no e-Gestor AB, onde 
os dados de acompanhamento são inseridos.

Por que o acompanhamento das condicionalidades é impor-
tante?

Os três níveis de governo (federal, estadual e municipal) traba-
lham em conjunto para acompanhar os compromissos do PBF. Essa 
operação envolve o registro, em sistemas específicos, de informa-
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ções sobre a frequência escolar e sobre a agenda da saúde  de mi-
lhões de pessoas beneficiárias. O monitoramento é individualizado. 
Todo esse esforço se justifica para:

- Garantir que o poder público ofereça, efetivamente, os servi-
ços de educação e de saúde à população em situação de pobreza e 
extrema pobreza;

- Identificar quadros de vulnerabilidades entre as famílias que 
estão com dificuldades para acessar esses serviços públicos;

 Encaminhar famílias para a rede de assistência social, a fim de 
que elas possam superar a vulnerabilidade e voltar a cumprir seus 
compromissos; e

 Contribuir para o desenvolvimento saudável das crianças e 
para que os estudantes de famílias do Bolsa Família concluam a 
educação básica, tendo melhores condições de vencer o ciclo de 
pobreza.

O acompanhamento do público PBF com perfil saúde.
O responsável técnico municipal do PBF na Secretaria de Saúde 

deve identificar o público PBF com perfil saúde do seu município, 
as quais precisam ser acompanhadas pela saúde a cada vigência 
(janeiro a junho - 1ª vigência - e julho a dezembro - 2ª vigência). 
A identificação dessas pessoas é realizada por meio do Sistema do 
Programa Bolsa Família na Saúde no e-Gestor AB no qual também 
se inserem as informações do acompanhamento e monitoram-se as 
ações e condicionalidades da Saúde.

Identificação de gestantes para recebimento do Benefício Va-
riável à Gestante (BVG)

A identificação das mulheres gestantes elegíveis ao BVG é feita 
pela saúde, por meio do Sistema do Programa Bolsa Família na Saú-
de no e-Gestor AB. Assim, com a implementação deste benefício, 
que objetiva o aumento da proteção à mãe e ao bebê, elevando a 
renda familiar na gestação e na primeira infância, amplia-se a res-
ponsabilidade do SUS junto às famílias do PBF. Assim, este benefí-
cio oportuniza a captação precoce das beneficiárias gestantes pelo 
serviço de saúde para a realização do pré-natal. Quanto antes for 
informado a ocorrência da gestação, mais rapidamente a família re-
ceberá o benefício.

A cada vigência, a Coordenação-Geral de Alimentação e Nu-
trição - CGAN/DAB/SAS/MS constrói uma estimativa de gestantes 
com o intuito de nortear o serviço de saúde na busca ativa e capta-
ção precoce de gestantes no município. Com a implementação do 
BVG, esse cálculo torna-se ainda mais importante, pois informa aos 
municípios o potencial para identificação das gestantes para rece-
bimento do BVG.

Mudança de plataforma do Sistema PBF na Saúde do DATASUS/
RJ para o e-Gestor Atenção Básica (AB)

Tendo em vista a importância do acompanhamento de saúde 
para toda a população e, em especial, para os beneficiários do PBF 
e as dificuldades enfrentadas para com o atual o Sistema de Ges-
tão do Programa Bolsa Família na Saúde (BFA) no DATASUS/RJ, a 
CGAN informa aos estados e municípios que a partir da 2ª vigência 
de 2018, o sistema a ser utilizado para o acompanhamento das con-
dicionalidades de saúde será o Sistema do Programa Bolsa Família 
na Saúde no e-Gestor AB.

Informamos que a partir do 13/08/18, está disponível para 
inserção do acompanhamento das condicionalidades de saúde do 
PBF o Sistema do PBF na Saúde (BFA) no e-Gestor AB através do link 
bfa.saude.gov.br ou egestorab.saude.gov.br

O QUE SÃO AS CONDICIONALIDADES
As condicionalidades são compromissos assumidos tanto pelas 

famílias beneficiárias do Bolsa Família quanto pelo poder público 
para reforçar o acesso dessas famílias a seus direitos sociais básicos. 

Por um lado, as famílias devem cumprir esses compromissos para 
continuar recebendo o benefício. Por outro, as condicionalidades 
responsabilizam o poder público pela oferta dos serviços de saúde, 
educação e assistência social.

No Brasil, a educação, a saúde e a assistência social são direitos 
sociais universais, previstos na Constituição Federal. Sendo assim, 
são políticas sociais públicas que estão organizadas em todo o terri-
tório nacional com responsabilidades compartilhadas entre União, 
estados, Distrito Federal e municípios. Existe, entretanto, a necessi-
dade de reforçar o acesso a essas políticas, pois há o reconhecimen-
to de que famílias em situação de pobreza, historicamente, têm 
menos acesso a esses serviços, seja por situação de vulnerabilidade 
e risco social, inadequação na oferta do serviço público ou mesmo 
falta de compreensão do acesso a esses serviços como direito.

O acompanhamento das condicionalidades de saúde e de edu-
cação do PBF permite ao poder público identificar quais crianças, 
adolescentes e gestantes em situação de pobreza têm dificuldades 
de acesso a esses serviços. A partir daí, é possível planejar ações in-
tersetoriais e territorializadas que apoiem as famílias na superação 
de suas vulnerabilidades.

O principal objetivo das condicionalidades, portanto, é contri-
buir para a ruptura do ciclo intergeracional da pobreza, partindo 
do pressuposto de que o acesso a melhores condições de saúde, 
educação e de convivência familiar e comunitária aumentam as 
oportunidades de desenvolvimento social. Em outras palavras, as 
chances de crianças e jovens terem uma vida melhor do que a de 
seus pais são ampliadas.

Importante ressaltar que o acompanhamento das condicio-
nalidades engloba não só o registro das informações dos benefi-
ciários no Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família na Saúde 
(do Ministério da Saúde) e no Sistema Presença (do Ministério da 
Educação), mas todo o processo de identificação das dificuldades 
existentes para que esses beneficiários tenham acesso aos serviços, 
além da realização de um trabalho de atendimento ou acompanha-
mento das famílias mais vulneráveis que permita a superação das 
dificuldades que as impedem de ter acesso pleno a seus direitos.

COMO AS CONDICIONALIDADES REFORÇAM OS OBJETIVOS 
DA EDUCAÇÃO

Com foco no acesso de beneficiários de 6 a 17 anos às políti-
cas de educação, as condicionalidades contribuem para fortalecer 
a capacidade do Poder Público de ampliar a cobertura de oferta da 
educação básica, em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Brasileira (LDB).

A LDB estabelece os princípios da educação e os deveres do 
Estado em relação à educação escolar pública, definindo as respon-
sabilidades, em regime de colaboração, entre a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios.

O trabalho conjunto para assegurar acesso pleno de crianças e 
adolescentes aos Ensinos Fundamental e Médio exige colaboração 
entre redes estaduais e municipais e acompanhamento da trajetó-
ria educacional de cada estudante. Nesse contexto, o acompanha-
mento das condicionalidades de educação possibilita que o poder 
público monitore individualmente a frequência escolar de crianças 
e adolescentes das famílias beneficiárias a cada mês.

Assim, o adequado monitoramento das condicionalidades 
permite a identificação de vulnerabilidades que afetam ou impedem 
o acesso das famílias beneficiárias aos serviços a que têm direito, de-
mandando ações voltadas para o seu acompanhamento. O combate à 
evasão e o estímulo à progressão escolar, por meio do encaminhamen-
to individual dos motivos da não frequência ou da baixa frequência do 
estudante, bem como a superação das dificuldades identificadas, estão 


